
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.136 - SP (2012/0029934-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : TEREZA BOLICATO SOBRINHO 
ADVOGADO : MARIA AUGUSTA DE BARROS FERNANDES 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CONFIGURAÇÃO JURÍDICA DE TRABALHADOR RURAL. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. APOSENTADORIA 
POR IDADE RURAL. APLICAÇÃO DO ART. 3º, § 1º, DA LEI 10.666/2003. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
1. Trata-se de Recurso Especial que visa configurar a recorrente como 
trabalhadora rural para fins de concessão de aposentadoria por idade rural, não 
obstante a constatação pelo Tribunal de origem de trabalho urbano da recorrente 
e de seu marido no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício.
2. As adversidades inerentes do trabalho rural não transformam o reexame de 
provas em valoração, de modo a afastar o óbice da Súmula 7/STJ. No mesmo 
sentido: REsp 1.303.260/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 10.4.2012, DJe 23.4.2012; e REsp 1.346.867/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5.11.2012.
3. Não há como infirmar a conclusão do Tribunal de origem, no sentido de que o 
conjunto probatório sobre o efetivo desempenho de atividade rural é desarmônico, 
pois tal medida implica violação da Súmula 7/STJ.
4. A regra prevista no art. 3º, § 1º, da Lei 10.666/2003, referente à 
desnecessidade do preenchimento dos requisitos da aposentadoria,  não se aplica 
à aposentadoria por idade rural prevista no art. 143 da Lei 8.213/1991. Nesse 
sentido: AgRg no REsp 1.242.720/PR, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, DJe 15.2.2012; Pet 7.476/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 25.4.2011.
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.136 - SP (2012/0029934-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : TEREZA BOLICATO SOBRINHO 
ADVOGADO : MARIA AUGUSTA DE BARROS FERNANDES 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILAR. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PRAZO DE CARÊNCIA.

 - A avaliação da prova material submete-se ao princípio da livre 
convicção motivada.

 - A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova 
documental, para fins de comprovar o efetivo labor no campo (Súmula 149 de 
STJ).

- Descaracterização do regime de economia familiar, exercício de 
atividade urbana pela autora. Sem demonstração segura de que autora dependia 
dessa atividade para subsistência.

- Agravo legal a que se nega provimento.

Os Embargos de Declaração foram desprovidos (fls. 141-146/STJ).

A recorrente sustenta violação dos arts. 11, VII, "c", 48, § 1º, 142 e 143 da 

Lei 8.213/1991; 3º, § 1º, da Lei 10.666/2003; 332 e 541 do CPC. Aduz que não é 

necessário o implemento simultâneo dos requisitos da aposentadoria por idade. Aponta 

divergência jurisprudencial. 

O Tribunal de origem admitiu o Recurso Especial (fls. 18-186/STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.136 - SP (2012/0029934-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.3.2012. 

O Recurso Especial foi interposto com o intuito declarado de que esta Corte 

revalore a prova produzida nos autos, de forma a ser reconhecido tempo de serviço como 

segurado especial e concedida a aposentadoria por idade prevista no art. 143 da Lei 

8.213/1991. 

O recurso demonstra nítida pretensão de revisar o exame probatório realizado 

pelas instâncias ordinárias para configurar o direito à aposentadoria por idade rural. 

Conforme já decidido por esta Turma, o afastamento da aplicação da Súmula 

7/STJ para a admissão dos Recursos Especiais dos que pretendem configurar-se 

trabalhadores rurais sob o fundamento do princípio in dubio pro misero alarga indevidamente 

o permissivo constitucional do artigo 105, III, da CF. Transcrevo a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CONFIGURAÇÃO JURÍDICA DE TRABALHADOR RURAL. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

1. Trata-se de Recurso Especial que visa configurar a autora 
como trabalhadora rural para fins de concessão de aposentadoria por idade.

2. A Terceira Seção do STJ entendia, como competente para 
apreciação da matéria previdenciária, que, "em face das dificuldades encontradas 
pelo trabalhador rural em comprovar o tempo laborado, por força das 
adversidades inerentes ao meio campestre, verificar as provas colacionadas aos 
autos, com o fito de confirmar a atividade rural alegada, não se trata de reexame 
de prova, que encontra óbice no Enunciado nº 7 da Súmula desta Casa; mas, sim, 
de lhe atribuir nova valoração, podendo resultar em conclusão jurídica diversa".

3. Com a edição do Ato Regimental 14/2011/STJ, a competência 
para o julgamento das questões previdenciárias passou a ser da Primeira Seção.

4. As dificuldades materiais de determinadas categorias de 
indivíduos não têm o condão de alargar as hipóteses de admissibilidade 
do Recurso Especial, sob pena de ampliar o efeito devolutivo e 
caracterizar como terceira instância ordinária uma via 
constitucionalmente fixada como extraordinária.

5. As adversidades inerentes do trabalho rural não 
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transformam o reexame de provas em valoração, de modo a afastar o 
óbice da Súmula 7/STJ.

6. Inadmissível Recurso Especial fundado em irresignação 
que não especifica as provas e o respectivo valor jurídico supostamente 
aplicados de forma contrária à lei pelo acórdão recorrido. Inteligência da 
Súmula 7/STJ.

7. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. No caso específico a 
recorrente aponta decisão paradigma que somente autoriza a admissibilidade do 
Recurso Especial, não estando demonstrada e especificada divergência na 
valoração das provas. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal. 

8. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.303.260/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 23/04/2012).

No mesmo sentido: REsp 1346867/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 05/11/2012.

Ainda que a possibilidade de revalorar a prova represente exceção de 

aplicação da Súmula 7/STJ, não pode ela ser pleiteada de forma genérica, como no presente 

caso.

Por oportuno, transcrevo trecho do voto condutor do acórdão recorrido (fls. 

116-119/STJ):

Contudo, segundo informações extraídas do CNIS - Cadastro 
Nacional de Informações Sociais, acostadas pelo INSS às fls. 72-76, a autora 
exerceu atividade urbana na empresa "ALVES HOTEL LTDA", no período de 
12.09.1979 a 30.12.1980. Ademais, seu cônjuge se inscreveu perante a 
Previdência Social, em 11.11.1993, como autônomo - "feirante comerciante", 
contribuindo nesta qualidade num período descontínuo de 07/1995 até 04/1999, 
quando se aposentou por idade, na condição de comerciário, em 05.05.1999.

Nenhuma prova documental demonstra que o marido da autora 
exerceu atividade rural, após 1987. Tampouco há qualquer documento, em nome 
da própria demandante, que demonstre ser lavradora.

Apesar de os testemunhos colhidos terem afirmado a atividade 
rurícola da autora, de longa data vem a jurisprudência inclinando-se para a 
necessidade da prova testemunhal vir acompanhada de, pelo menos, um início 
razoável de prova documental, resultando até mesmo na Súmula de nº 149 do 
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Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

"A prova exclusivamente testemunhal não basta a 
comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção do 
benefício previdenciário".

No mesmo sentido o artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91, ao 
dispor que a comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando 
baseada em início de prova material, não sendo admitida a prova exclusivamente 
testemunhal.

Não podendo se estender a qualificação do cônjuge, a ausência de 
prova documental, que sirva pelo menos como indício do exercício de atividade 
rural pela autora, enseja a denegação do benefício pleiteado.

(...)
Assim, não merece reforma a sentença proferida, ante a ausência 

de prova material.

Já a recorrente pretende revisão ampla das provas para constatar o trabalho 

rural em regime de economia familiar, de forma a infirmar o que decidido na Corte de origem, 

o que implica o revolvimento fático-probatório vedado pela Sumula 7/STJ.

A sustentada aplicabilidade da regra prevista no art. 3º, § 1º, da Lei 

10.666/2003 à aposentadoria por idade rural é rechaçada pela jurisprudência remansosa do 

STJ, conforme julgamentos a seguir colacionados:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. REQUISITOS: IDADE E COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
AGRÍCOLA NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO. IMPLEMENTAÇÃO SIMULTÂNEA. NECESSIDADE.

1. O regramento insculpido no art. 3º, § 1º, da Lei n. 10.666/2003 
restringiu sua aplicação somente às aposentadorias por contribuição, especial e 
por idade, as quais pressupõem contribuição.

2. Afastando-se da atividade campesina antes do implemento da 
idade mínima para a aposentadoria, o trabalhador rural deixa de fazer jus ao 
benefício previsto no art. 48 da Lei n. 8.213/1991.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1242720/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 15/02/2012).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. REQUISITOS: IDADE E COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
AGRÍCOLA NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO. ARTS. 26, I, 39, I, E 143, TODOS DA LEI N. 8.213/1991. 
DISSOCIAÇÃO PREVISTA NO § 1º DO ART. 3º DA LEI N. 10.666/2003 
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DIRIGIDA AOS TRABALHADORES URBANOS. PRECEDENTE DA 
TERCEIRA SEÇÃO.

  1. A Lei n. 8.213/1991, ao regulamentar o disposto no inc. I do 
art. 202 da redação original de nossa Carta Política, assegurou ao trabalhador 
rural denominado segurado especial o direito à aposentadoria quando atingida a 
idade de 60 anos, se homem, e 55 anos, se mulher (art. 48, § 1º).

  2. Os rurícolas em atividade por ocasião da Lei de Benefícios, 
em 24 de julho de 1991, foram dispensados do recolhimento das contribuições 
relativas ao exercício do trabalho no campo, substituindo a carência pela 
comprovação do efetivo desempenho do labor agrícola (arts. 26, I e 39, I).

  3. Se ao alcançar a faixa etária exigida no art. 48, § 1º, da Lei n. 
8.213/91, o segurado especial deixar de exercer atividade como rurícola sem ter 
atendido a regra de carência, não fará jus à aposentação rural pelo 
descumprimento de um dos dois únicos critérios legalmente previstos para a 
aquisição do direito.

  4. Caso os trabalhadores rurais não atendam à carência na forma 
especificada pelo art. 143, mas satisfaçam essa condição mediante o cômputo de 
períodos de contribuição em outras categorias, farão jus ao benefício ao 
completarem 65 anos de idade, se homem, e 60 anos, se mulher, conforme 
preceitua o § 3º do art. 48 da Lei de Benefícios, incluído pela Lei nº 11.718, de 
2008.

  5. Não se mostra possível conjugar de modo favorável ao 
trabalhador rural a norma do § 1º do art. 3º da Lei n. 10.666/2003, que permitiu a 
dissociação da comprovação dos requisitos para os benefícios que especificou: 
aposentadoria por contribuição, especial e por idade urbana, os quais pressupõem 
contribuição.

  6. Incidente de uniformização desprovido.
(Pet 7.476/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
25/04/2011).

 

A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

A recorrente, todavia, não observou tais pressupostos. O desrespeito a esses 

requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 
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parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0029934-4 REsp 1.304.136 / SP

Números Origem:  200461110005904  2010000863  5901620044036111

PAUTA: 21/02/2013 JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TEREZA BOLICATO SOBRINHO
ADVOGADO : MARIA AUGUSTA DE BARROS FERNANDES
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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